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1. O divórcio, sendo o resultado do exercício de um direito potestativo extintivo, 

traduz-se numa forma de extinção da relação matrimonial. Do ponto de vista 

católico, na medida em que o casamento, tendo sido elevado à condição de 

Sacramento, é indissolúvel, o divórcio não produz qualquer efeito, continuando 

os cônjuges casados, o que significa que não podem voltar a contrair novo 

casamento católico. Repare-se, contudo, que o divórcio se aplica a todas as 

modalidades de casamento, por se considerar que o direito ao divórcio é 

irrenunciável, donde a dissolução dos efeitos civis do matrimónio católico 

também pode ser obtida. No que respeita ao casamento civil, nenhum 

obstáculo se coloca, podendo os ex-cônjuges contrair livremente novo 

casamento. Estas nuances resultam do facto de, por força da Concordata 

celebrada entre o Estado português e o Vaticano, se reconhecerem efeitos civis 

ao casamento celebrado catolicamente. 

 

 

2. Nessa medida, aos divórcios seguem-se, em muitos casos, novos casamentos 

e famílias reconstituídas, integradas pelos filhos que cada um dos novos 

cônjuges já tinha. Trata-se, portanto, de uma realidade não inócua do ponto de 

vista pessoal e social, que provoca sofrimento nos próprios e nos descendentes, 

confrontados com situações complexas de regulação das responsabilidades 

parentais (outrora melhor designadas por poder paternal). Nessa medida, o 

modelo da família cristã fundada no casamento monogâmico, indissolúvel e 

aberto à vida, no qual assentava a estabilidade da própria sociedade e através 

do qual se garantia a solidariedade intergeracional, sofre um forte abalo, o que 

arrasta consigo consequências graves: desestruturação dos filhos, perturbação 

no processo de maturação dos mesmos, falta de sentido de pertença a um 

núcleo essencial para o livre desenvolvimento da personalidade, falta de 

proteção dos membros mais velhos da família.  

 

3. Entendendo-se que o artigo 36º CRP consagra uma garantia institucional, 

deve considerar-se que o casamento não pode ser configurado de acordo com 

a vontade arbitrária do legislador ordinário, que tem de respeitar os princípios 

estruturantes da relação matrimonial. Esta garantia institucional impede que se 

institua um sistema de divórcio-repúdio, como aquele que parece ter sido 

acolhido recentemente em Espanha. Não obstante, o regime do divórcio tem 

vindo a conhecer alterações profundas no ordenamento jurídico português,  
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tendo-se passado de um modelo assente na aferição da culpa dos cônjuges 

para um modelo de divórcio assente na constatação da rutura da relação. Nessa 

medida, sem se abdicar de uma justificação ou, em alternativa, do 

consentimento do outro cônjuge, têm-se vindo a facilitar as condições de 

exercício do direito potestativo ao divórcio. Nas palavras de Rita Lobo Xavier, 

“as opções legislativas quanto a muitos aspetos foram de natureza puramente 

política, claramente marcadas do ponto de vista ideológico e alheias a qualquer 

estratégia de política familiar”, pelo que “causou alguma perplexidade que se 

tenha pretendido transpor fenómenos sociais percebidos como gerais, como a 

tendência para a sentimentalização e para a individualização nas relações 

conjugais, para a disciplina jurídica de um instituto que existe precisamente 

para os superar” [Rita Lobo Xavier, “Família, Direito e Lei”, Léxico da Família, 

Princípia, 2019, 373 s.]. Num diagnóstico que nos parece certeiro, a autora 

adianta que “subjacente às referidas alterações esteve a desconsideração de 

que o núcleo fundador do casamento como instituição jurídica não é a 

dimensão afetiva, mas sim a vontade de assumir os deveres conjugais 

recíprocos” [Rita Lobo Xavier, “Família, Direito e Lei”, 374]. Trata-se, portanto, 

de uma opção de discutível validade, tanto quanto contrarie o fundamento 

último da garantia institucional que é dispensada ao casamento. Ademais, 

porque a interpretação de uma norma ou de um instituto jurídico não pode 

prescindir da remissão para a dimensão normativa dos princípios em que a 

mesma ou o mesmo se fundam, não nos restando outra hipótese senão 

considerar a relação matrimonial na sua configuração personalística, se é certo 

que o legislador ordinário facilitou, ao extremo, o processo de divórcio, 

eliminando formalidades e abdicando da sindicância da culpa para os devidos 

efeitos, isso não significa – nem pode significar – que os deveres conjugais 

sejam condenados ao desaparecimento ou à irrelevância, ou seja, as normas do 

Código Civil que os predispõem têm de ser interpretadas em consonância com 

o sentido da juridicidade que se reconhece ao vínculo matrimonial. E é 

exatamente por isso, e sem contradição, que, apesar da configuração do 

divórcio como consequência da constatação da rutura da relação matrimonial 

(e não como uma sanção), a violação dos referidos deveres não pode deixar de 

acarretar consequências no plano jurídico, entre as quais a possibilidade de 

recurso à responsabilidade civil.  
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4. Alguns autores propõem que se repense o regime do divórcio e do 

casamento, sugerindo que se passe a admitir que os cidadãos possam optar 

por um casamento indissolúvel por divórcio. Tratar-se-ia de uma forma 

reforçada de casamento que, no plano civil, procuraria garantir as 

características do casamento católico.  
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